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Eduardo Botelho 
defende intervenção
O presidente da As-

sembleia Legislativa, 
Eduardo Botelho (União), 
defendeu, a constitucio-
nalidade dos dispositivos 
que permitiram a inter-
venção do Estado na Saú-
de de Cuiabá. O trecho da 
Constituição Estadual é 
questionado pelo Dire-
tório Nacional do MDB 
em ação no Supremo Tri-
bunal Federal (STF), que 
tenta suspender a inter- Pág. 3

venção. Botelho foi inti-
mado a se manifestar na 
ação. O MDB alega que a 
Constituição Estadual é 
omissa ao não detalhar 
os princípios constitucio-
nais que poderiam jus-
tificar uma intervenção 
do Estado em um Muni-
cípio. Por isso, o partido 
alega que a intervenção 
na Saúde de Cuiabá seria 
inconstitucional

Caixa aceita acordo e concessão
da BR-163 está por ‘dois detalhes’

A Caixa Econômica Federal aprovou a propos-
ta do Governo de Mato Grosso para renegociar as 
dívidas da Concessionária Rota do Oeste. A infor-
mação foi revelada pelo governador Mauro Men-
des (União Brasil). De acordo ele, a Caixa deverá Pág. 8

Após 30 anos, lixão é desativado
O lixão de Cuiabá teve 

sua operação definitiva-
mente encerrada na úl-
tima sexta-feira, 31 de 
março. A partir de ago-
ra, os materiais da cole-
ta domiciliar, comercial e 
de limpeza urbana terão 
como destino o Ecopar-
que Pantanal. A nova es-
trutura possui uma série 
de tecnologias de prote-
ção ambiental e é a pri-
meira deste tipo na região 
Centro-Oeste. Operan-
do de forma totalmente 
adequada, o Ecoparque 
é capaz de potencializar 
a reciclagem e o descarte 
de rejeitos (materiais que 
não podem ser reutiliza-
dos), sem risco de conta-
minação de solos e rios. 
O Ecoparque também vai 
gerar energia renovável e 
créditos de carbono
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Mauro lança suspeitas sobre leilão
O governador Mauro 

Mendes (União) afirmou 
na que o governo do ex-
-presidente Jair Bolso-
naro (PL) fez “cagada” 
ao conceder o Parque 
Nacional de Chapada 

vários outros parques em 
outras regiões do país. O 
leilão do Parque de Cha-
pada foi realizado no 
dia 22 de dezembro, no 
apagar das luzes do go-
verno Bolsonaro, e teve 

dos Guimarães à ini-
ciativa privada. Mauro 
ainda afirmou que algu-
ma coisa ‘cheira mal’ no 
processo, pois a mesma 
empresa teria vencido 
leilões para administrar 

como vencedor a empre-
sa Parquetur. O governo 
chegou a participar da 
licitação, por meio da 
MT Par, mas foi desclas-
sificado
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publicar o acordo em breve, para que o governo 
dê continuidade no processo para assumir a con-
cessionária responsável pela BR-163. Segundo 
Mauro, após a Caixa publicar o acordo, os bancos 
deverão assinar a mudança no contrato conjun-

tamente, pois o empréstimo foi feito por um con-
sórcio das instituições financeiras. Além da for-
malização dos acordos com os bancos, o governo 
ainda precisará superar duas questões pendentes 
no Tribunal de Contas da União (TCU)

Preços de usados começam a recuar
O mercado viveu nos 

últimos anos um cenário 
que não tinha sido visto 
na história recente: a fal-
ta de veículos novos nas 
concessionárias causou a 
supervalorização de se-
minovos e usados, o que 
fez alguns modelos cus-
tarem mais após alguns 
anos de uso do que o pre-
ço original. Com mais de 
dois anos vendo os preços 
de carros nas ‘alturas’, 
alguns questionam: será 

que os preços não vão cair 
nunca? Essa é uma per-
gunta difícil de responder 
sem especular muito, mas 
há alguns fatores que po-
dem trazer clareza ao as-
sunto. O primeiro é que 
a ‘loucura’ de superva-
lorização de seminovos e 
usados acabou. Os preços 
ainda não estão caindo 
de forma significativa, 
mas, pelo menos, deixa-
ram de subir
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Filho de ex-deputado
se cala em audiência

Assassino confesso de 
sua ex-namorada e do 
companheiro dela, o em-
presário Carlos Alberto 
Gomes Bezerra preferiu 
permanecer calado na 
primeira audiência de 
instrução e julgamento 
do caso, que aconteceu 
na tarde de segunda-fei-
ra, 3 de abril. Segundo a 
juíza Ana Graziela Vaz 
de Campos, que conduz 
o caso, agora o processo 
segue com vista ao Mi-
nistério Público. Depois, 
segue para o assistente 
de acusação e, por fim, à Pág. 6

defesa. Após todo o trâ-
mite, a juíza vai decidir se 
o empresário vai ou não 
enfrentar júri popular

Mauro ‘aperta cinto’
para não parar obras

A Lei Complementar 
que limitou a cobrança do 
Imposto sobre Circulação 
de Mercadorias e Serviços 
(ICMS) de combustíveis, 
energia elétrica, comuni-
cações e transporte coleti-
vo tem reduzido a arreca-
dação dos Estados desde o 
ano passado e, para não 
paralisar as obras já ini-
ciadas em Mato Gros- Pág. 3

so, o governador Mauro 
Mendes (União) disse que 
uma das medidas nes-
se ano será de apertar os 
cintos e cortar as gordu-
ras para conseguir man-
ter o cronograma das 
obras. De acordo com a 
Sefaz, houve um recuo foi 
de 9,23% na arrecadação 
com o ICMS

Gilberto Leite



OPINIÃO

Quem é contra o agro?

EDITORIAL

Historicamente, a pressão ex-
terna por mais sustentabilidade 
no agronegócio brasileiro tem 
sido vista mais como uma for-
ma de sabotagem econômica do 
que uma oportunidade. De fato, 
não há como negar que outros 
países têm interesses comerciais 
contrários ao agronegócio bra-
sileiro e tentam conduzir suas 
próprias pautas ao mesmo tem-
po em que exploram nossas fra-
quezas. Essa é, afinal, a máxima 
do mundo dos negócios. Entre-
tanto, não pode o agro brasi-
leiro continuar se comportando 
como se nosso único problema 
fosse a comunicação, atacando 
os mensageiros em vez de atuar 
na base do problema.

Ora, é igualmente inegável 
há uma parcela de produtores 
que ignora as leis ambientais e 
destrói nossas maiores rique-
zas em troca de ninharias. São 
poucos, representando cerca de 
2% dos imóveis rurais, que des-
mataram ilegalmente 2/3 do 
Cerrado e da Amazônia desde 
2008. Entretanto, esse pequeno 
grupo é amparado por um apa-
rato estatal arcaico, que ainda 
beneficia ou faz vista grossa 
ao enorme prejuízo que cau-
sam tanto à imagem do Brasil 
quanto à do agronegócio na-
cional.

Pior que isso, acabam en-
contrando amparo também 
em alguns produtores que res-
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Muito se fala sobre os riscos de se fazer 

reposição hormonal, principalmente de testos-
terona. Porém, a falta deste hormônio também 
impõe riscos à saúde.

A testosterona é um hormônio respon-
sável pelas características masculinas, mas 
também está presente nas mulheres, e pouca 
gente sabe, inclusive, que ele é o hormônio 
mais abundante na mulher, superando estro-
gênio em 3 a 4 vezes mais.

Não é à toa que ele é tão importante para a 
libido, formação da massa muscular e perda de 
gordura. A baixa testosterona em nosso orga-
nismo aumenta o risco de depressão, demên-
cia, falta de memória, reduz a massa muscular 
e massa óssea, o que pode levar ao aumento 
de doenças metabólicas como obesidade, 
diabetes, resistência insulínica, alterações de 
colesterol e doenças cardiovasculares.

Desse modo, é importante compararmos 
os riscos da reposição hormonal com a sua 

falta. O risco da reposição da testosterona 
está associado a eventos cardiovasculares, 
principalmente pela alteração do colesterol e 
aumento do hematócrito, o que pode desen-
cadear trombos e infarto.

Estudos evidenciaram a segurança do 
uso de testosterona mesmo em transgêneros 
masculinos, que chegam a usar doses 15 
vezes maiores de testosterona do que em 
uma mulher cisgênero usaria para reposição.

Nesses casos, em que as doses foram 
muito altas, observou-se um aumento de risco 
entre 1,2% a 3,7% para eventos cardiovascu-
lares, mas, quando o acompanhamento é feito 
por um médico, a eficácia e a segurança da 
terapia faz ser possível e os eventos foram 
controlados. Diante disso, considera-se que 
em doses baixas e para pacientes que têm 
indicação e acompanhamento, a reposição 
de testosterona é sim, bastante segura, e com 
riscos muito pequenos.

Nada na vida é sem risco, mas o risco de 
ficar sem o hormônio também é real. O ideal 

Reposição de testosterona

peitam a legislação ambiental, 
mas se sentem insubstituíveis 
no cenário mundial. Bradam 
aos quatro ventos que não há 
outro país capaz de atender à 
enorme demanda mundial por 
alimentos, alheios ao fato de 
que os maiores parceiros co-
merciais do agronegócio bra-
sileiro estão traçando suas 
estratégias para reduzir a de-
pendência de nossos produtos. 
A China, por exemplo, tem fei-
to investimentos vultuosos na 
África e na logística para escoar 
a produção daquela região com 
muito mais celeridade e segu-
rança. Enquanto o Brasil prevê 
aumentar suas exportações de 
soja e milho em 32% até 2030, 
os chineses projetam a redução 
de 70% nas suas importações 
de milho no mesmo período. A 
quem venderemos?

O movimento de troca dos 
produtos brasileiros é lento, 
mas está em curso. É um pro-
cesso demorado, afinal o Brasil 
tem anos de dianteira na ques-
tão tecnológica, mas essa dis-
puta ganhou outro significa-
do com a guerra na Ucrânia. A 
soberania alimentar se tornou 
uma questão essencial para 
vários países, principalmente 
na Europa, que há tempos tem 
criticado o Brasil pelas trans-
gressões ambientais daquela 
pequena parcela de produto-
res. São esses transgressores os 
verdadeiros inimigos do agro-
negócio, não a imprensa, como 
alguns representantes do setor 
parecem pensar.

A questão climática e am-
biental é uma preocupação 
mundial e pode ser uma opor-
tunidade ímpar para os agri-

cultores brasileiros exportarem 
produtos com maior valor agre-
gado, ao mesmo tempo em que 
ampliam seu potencial de mer-
cado. Entretanto, isso requer 
uma mudança fundamental 
no ponto de vista. Para nossa 
sorte, temos grupos que estão 
antenados a essa oportunida-
de e se movem para captura-la, 
aproveitando o significativo 
desenvolvimento tecnológico 
que temos para criar um novo 
patamar do agronegócio.

é que a dose da reposição hormonal com tes-
tosterona fique na zona hormética que pode 
ser considerada a zona ideal de quantidade 
hormonal.

Então, quando se está nessa zona, o pa-
ciente tem muita segurança e muito benefício. 
Uma comparação que é fácil de entender é a 
tireoide. Se eu tenho muito hormônio tireoidia-
no, eu tenho hipertireoidismo e eu não estou 
saudável. Eu tenho tremores, emagrecimento, 
boca seca, queda capilar. E, ao contrário, se 
eu tenho hipotireoidismo, eu terei lentidão, 
ganho de peso, falta de concentração, entre 
outros problemas de saúde. Tanto o excesso 
quanto a falta de hormônios são ruins.

Voltando para a questão do hormônio da 
testosterona, o caso é bem semelhante. Para 
alguns pacientes, será preciso reduzir a dose, 
para outros, aumentar, pois tanto o estrogênio 
quanto a testosterona em baixa ou em exces-
so são prejudiciais para a saúde. E o que é 
preciso buscar é essa zona ideal, o que é um 
processo individualizado para cada paciente.

Inclusive para fins 
estéticos, em doses bai-
xas e pela via correta, a 
reposição de testoste-
rona traz menos risco 
que uma lipoaspiração, 
por exemplo, mas infeliz-
mente ainda não existe liberação do uso da 
testosterona para esse fim. De forma geral, é 
imprescindível que se faça uma reposição de 
testosterona respeitando os limites da zona 
hormética e com acompanhamento médico.

DRA. PRISCILA PYRRHO é ginecologista e 
obstetra com visão integrativa da saúde da mu-
lher. Pós-graduada em Medicina Fetal (Cetrus); 
pós-graduada em Termografia (FEMUSP); 
pós-graduada em Biofísica e Biorressonância 
(QuantimBio); pós-graduada em Medicina Inte-
grativa (PUC); especialização em Sexualidade 
(Delphos); especialização em Ortomolecular 
(CMI) e com formação em Medicina do Estilo 
de Vida (MEV Brasil).

José Roberto Stopa (*)

“Ea, ea, só não nasci em Cuiabá, mas 
quando cresci meu Bom Jesus mandou bus-
car”. (Rasqueado do pau rodado de Pescuma 
e Pineto). Cheguei em Cuiabá em 08 de agosto 
de 1983, iniciei minha vida profissional sendo 
professor na E.E. Alcebiades Calhao, no bairro 
Quilombo, depois passei por várias outras uni-
dades municipais e estaduais, até chegar na 
EMEB Profª Pedrosa Morais e Silva, no bairro 
Novo Paraíso.

Foram 20 anos seguidos na educação (pro-
fessor e diretor escolar). Daí para o processo 
político partidário foi um passo. Trabalhei como 
assessor do ex-prefeito Coronel José Meirelles. 
Durante oito meses fui vereador de Cuiabá. 
Também atuei como superintendente do Arqui-
vo Público do Estado, secretário municipal de 

Meio Ambiente, secretário-adjunto de Educação 
de Cuiabá e secretário de Serviços Urbanos 
em duas gestões com prefeitos diferentes. Na 
segunda gestão Emanuel Pinheiro, fui eleito a 
vice-prefeito e assumi a Secretaria de Obras 
Públicas.

Estou pontuando tudo isso para dizer que 
conheço nossa gente, que conheço cada peda-
cinho deste município porque sou um no meio 
de todos que convive com todos, que fala com 
todos há mais de três décadas. Gosto de cuidar 
de pessoas e gosto de cuidar da cidade. Do 
assustado professor do primeiro dia de aula lá 
da década de 1980 ao obstinado secretário de 
obras do ano de 2023, nunca fugi do trabalho, 
do diálogo e nem do embate honesto e justo.

A cidade de Cuiabá está em um espaço 
territorial muito grande em relação ao número 
de habitantes, o que faz de nossa capital uma 

BRT x VLT, por que não os dois?
cidade espalhada e por isso cara. Isso ocorreu 
por vários motivos, mas os dois principais são a 
falta de organização do poder público, que não 
fez o dever de casa, que era de organizar os 
espaços à medida que a cidade crescia, princi-
palmente alocando as pessoas das regiões de 
invasão para espaços vazios e já urbanizados; 
a segunda são os interesses privados e a espe-
culação imobiliária que faz termos verdadeiras 
fazendas desertas em pleno núcleo urbano.

A título de comparação, segundo dados do 
IBGE de 2019, a cidade de Cuiabá aparece 
distribuída em um território com 160,59 km² com 
uma população de 618.124, que comparado 
com Recife-PE, que tem algo próximo a 143,98 
km², e com uma população de 1.494.586 pes-
soas. Logo cada morador de Cuiabá vive em 
uma cidade, mas paga aproximadamente por 
duas cidades.

Adentrando a questão do transporte público 
das grandes cidades, sabemos que estamos em 
um momento de grandes debates que envolvem 
meio ambiente, poluição e qualidade de vida. 
Esses fatores têm empurrado as principais ci-
dades do mundo para altos investimentos em 
transporte público.

Automóveis ocupam muito espaço nas ruas, 
nas edificações, nos milhares de metros qua-
drados necessários para estacioná-los. Geram 
acidentes com mortes e ferimentos graves, 
produzem poluentes, geram enormes conges-
tionamentos, desperdiçam tempo precioso. 
Além disso, são ineficientes para o transporte 
urbano: exigem muita energia para mover as 
toneladas de aço e plástico, mas transportam, 
em média, 1,5 pessoa.

As frotas de ônibus urbanos são o meio 
principal de mobilidade urbana para centenas 
de milhões de cidadãos mundo afora. Para 
enfrentar o duplo desafio imposto à qualidade 
do ar e as longas distâncias de deslocamento 
das pessoas, as cidades buscam uma transição 
energética e tecnológica para melhorar o trans-
porte público, isso já é uma imposição mundial.

Aliando estas duas questões: áreas urbanas 
mais limpas e transportes mais eficazes, é que 

entendemos que Cuiabá 
terá muito em breve que 
trabalhar com duas ou 
até três modalidades de 
transporte público para 
interligar não somente 
bairros centro, mas inclu-
sive entre regiões e intermunicipal para integrar 
o núcleo metropolitano.

Podemos elencar a necessidade de termos 
nas principais vias o VLT (Veículo Leve Sobre 
Trilhos), e estes serem interligados com os 
núcleos habitacionais espalhados pela cidade 
que denominamos de regiões com o BRT (em 
inglês: Bus Rapid Transit) e possivelmente com 
ônibus elétricos completando os trajetos onde 
o BRT e VLT não cheguem.

Aí vem a pergunta: porque então não con-
cluir o VLT, que já tem um investimento signi-
ficativo? Quais interesses, se é que existem, 
para destruir o que já está pronto para, daqui 
uns anos, ter que implantar novamente? Quem 
ganha? Porque quem perde já sabemos que é 
a população em geral. Perde dinheiro, perde 
em mobilidade e perde em qualidade de vida.

Defendo que o mais sensato é concluir o VLT 
e incrementar o transporte ligando as estações 
do VLT com BRT para chegarmos aos núcleos 
periféricos, seja habitacional ou industrial. Aí 
sim estaríamos caminhando para o futuro e 
modernizando nossa cidade.

Quanto à questão do poder público subsidiar 
parte do bilhete, no mundo já é assim e com-
pensa muito uma vez que diminui o número de 
veículos nas ruas, consequentemente diminui 
os acidentes e a economia, tanto na manuten-
ção de vias quanto no sistema de saúde, cai 
muito. Logo, abrir mão do VLT, principalmente 
no estágio que ele se encontra, é um retrocesso 
irreparável, inadmissível e caro à população 
metropolitana de Cuiabá.

JOSÉ ROBERTO STOPA é Formado em Geo-
grafia e especialista em Metodologia do Ensino 
Superior, atualmente é Vice-Prefeito e Secretário 
de Obras Públicas do município de Cuiabá.
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Hoje ocupo este espaço para falar da 

importância que a tecnologia tem no con-
texto da sustentabilidade. Sempre que sou 
abordado nas conversas sobre susten-
tabilidade, noto que há nas pessoas um 
conceito formado de que a agenda gira 
em torno apenas da preservação do meio 
ambiente e de necessidades sociais, que 
são importantes, mas não são os únicos 
pontos a serem considerados. Na verdade, 
a tecnologia tem um papel central e crucial 
na revolução da neoeconomia, pois promo-
ve soluções inovadoras e sustentáveis para 
muitos desafios globais.

Vamos ao fatos: o planeta está pressio-
nado. Precisamos vencer desafios gigantes-
cos, como produzir mais alimentos e ener-
gia sem sobrecarregar o meio ambiente. 
Precisamos reduzir as diferenças sociais e 
de oportunidades que são crescentes mes-
mo em países onde a geração de riqueza 
tem sido maior do que a média mundial. A 
tecnologia pode nos ajudar a vencer estes 
e tantos outros desafios da desigualdade.

Para produzir mais alimentos, por exem-
plo, é a tecnologia que traz rastreabilidade 

e produtividade ao campo. Com a utiliza-
ção de inovações em diferentes partes do 
mundo, podemos produzir mais utilizando a 
mesma área e garantir ao consumidor final 
que cada grão de arroz servido a ele, por 
exemplo, tenha sido produzido de maneira 
sustentável e eficiente.

Na produção de energia, os biocombustí-
veis e as energias hidrelétrica e solar se so-
mam às novas fontes como o hidrogênio ver-
de e o biogás, visando substituir as clássicas 
fontes “sujas”, produzidas principalmente a 
partir de petróleo e carvão. Estas energias 
renováveis devem alimentar equipamentos 
energeticamente mais eficientes do que 
os anteriores, fazendo com que o mundo 
precise cada vez menos de energia para 
produzir mais. Além disso, acrescenta-se 
a agricultura de precisão e industrialização 
com foco na sustentabilidade (a chamada 
Indústria 5.0) e veremos um outro patamar 
de produtividade em nosso planeta, que já 
é realidade em alguns lugares.

Quando olhamos para as cidades, é 
com novas tecnologias que reduziremos o 
lixo, empregando conceitos de economia 
circular que devem ser uma preocupação 
constante desde o design de produtos e 

Tecnologia na sustentabilidade
serviços, passando por processos pro-
dutivos mais sustentáveis, embalagens 
verdes e um sistema de entrega que 
consuma menos recursos, para garantir 
que as montanhas de lixo urbano sejam 
cada vez menores ou inexistentes, até a 
etapa de descarte dos produtos na sua 
destinação final.

Em relação às construções mais susten-
táveis, conceitos de cidades inteligentes que 
trazem consigo eficiência em segurança, 
logística, prestação de serviços ao cidadão e 
tantas outras oportunidades, a tecnologia é 
a primeira aliada do gestor público que olha 
para o futuro. Quem duvida disso é porque 
ainda não experimentou a telemedicina, 
redes inteligentes de transporte, sistemas de 
segurança com coordenação inteligente ou 
teleatendimento ao cidadão, que já existem 
e funcionam muito bem em diversas cidades 
ao redor do planeta.

Para que o Brasil se insira de vez nes-
ta agenda, precisamos avançar muito: 
garantir mais recursos para tecnologia e 
inovação, e estabelecer políticas públicas 
abrangentes com foco no cidadão, prepa-
rando-o para um mundo onde a criativida-
de produtiva e a capacidade de aprender 

sejam cada vez mais 
valorizadas. Isso é a 
base de todo um novo 
ecossistema que pre-
cisa ser implementado 
com a máxima urgên-
cia. Os governos que 
querem garantir o futuro da sua economia 
e de seus cidadãos precisam ter o uso e 
desenvolvimento de tecnologias como uma 
preocupação central.

O principal ponto que quero deixar como 
reflexão aqui para o leitor é: se queremos 
participar ativamente da economia verde, 
temos que nos equipar com ferramentas tec-
nológicas e qualificar pessoas que saibam 
desenvolver e aproveitar cada vez melhor 
a tecnologia para vencer os desafios que 
temos pela frente. Como já disse anterior-
mente e repito hoje: seu emprego ou seu 
negócio não estão ameaçados pela tecno-
logia. A ameaça vem de um concorrente 
que está mais preparado para utilizá-la de 
maneira mais eficiente.

GUSTAVO DE OLIVEIRA é empresário 
em Cuiabá-MT. E-mail: gustavo@britaguia.
com.br.
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Presidente da Assembleia rebate questionamento do MDB Nacional ao STF e 
diz que suspender intervenção seria prejudicial aos cuiabanos

Da redação

O presidente da As-
sembleia Legislativa, 
Eduardo Botelho (União), 
defendeu na quarta-fei-
ra, 5 de abril, a consti-
tucionalidade dos dispo-
sitivos que permitiram a 
intervenção do Estado na 
Saúde de Cuiabá. O trecho 
da Constituição Estadual 
é questionado pelo Di-
retório Nacional do MDB 
em ação no Supremo 
Tribunal Federal (STF), 
que tenta suspender a 
intervenção, determina-
da pelo Poder Judiciário 
e aprovada pela Assem-
bleia Legislativa.

Botelho foi intimado a 
se manifestar na ação. O 
MDB alega que a Consti-
tuição Estadual é omissa 
ao não detalhar os prin-
cípios constitucionais 

AÇÃO NO STF

Botelho defende intervenção
que poderiam justificar 
uma intervenção do Es-
tado em um Município. 
Por isso, o partido ale-
ga que a intervenção na 
Saúde de Cuiabá seria 
inconstitucional.

O presidente da As-
sembleia disse que já 
conversou com um 
procurador da Casa a 
respeito da ação e irá 
apresentar a resposta 
à Suprema Corte ainda 
nesta quarta-feira. Em 
conversa com jornalis-
tas, Botelho defendeu 
a legalidade da inter-
venção e lembrou que a 
Assembleia Legislativa 
fez alterações recentes 
na Constituição Estadual 
para dar mais transpa-
rência ao processo.

“Eu vou discutir com 
o procurador ainda, o 
que ela [ministra Rosa 
Weber] está realmente 
solicitando, com o que 
ela quer explicação sobre 
a lei, sobre o que é, nós 
vamos me inteirar bem 
e nós vamos responder 
hoje”, disse Botelho.

“Quando foi apro-
vada, inclusive, a dis-
cussão que eu tive com 
o desembargador Perri, 
com o próprio governa-

Gilberto Leite

Botelho defende que suspensão da intervenção seja avaliada apenas ao final do 
prazo de 90 dias estabelecido pela Justiça

dor, eu disse que essa 
mudança, essa alteração 
que nós fizemos, teria 
que passar pela Assem-
bleia. Passou pelo crivo 
da Assembleia, foi apro-
vado”, emendou.

Na avaliação de Bo-
telho, suspender os 
trabalhos da equipe de 
intervenção pode ser 
ainda mais prejudicial 
para a população cuia-
bana, pois a ação já teve 
início e está sendo im-
plementado o plano de 
trabalho elaborado pela 
interventora Danielle 
Carmona. Ele defende 
que uma análise sobre 
a suspensão da inter-
venção seja feita apenas 
após o prazo de 90 dias, 
estabelecido pela Justiça 
Estadual.

“Eu acho que agora 
é muito prejudicial. Já 
começou, tem que ter-
minar os 90 dias, tem 
que fazer uma análise de 
tudo. Interromper agora 
é prejudicial, sim. Ago-
ra tem que passar os 90 
dias.

SOBRE A INTERVEN-
ÇÃO - A intervenção na 
Saúde de Cuiabá foi de-
terminada pelo Órgão 
Especial do Tribunal de 

Justiça de Mato Gros-
so no dia 9 de março. 
Na ocasião, nove de-
sembargadores votaram 
favoráveis à medida e 
quatro foram contrários. 
A intervenção foi efeti-
vada em decreto estadu-

al publicado no dia 15 do 
mesmo mês, após apro-
vação da Assembleia Le-
gislativa.

O pedido de interven-
ção foi feito pelo Minis-
tério Público Estadual 
(MP-MT), provocado 

pelo Sindicato dos Mé-
dicos de Mato Grosso 
(Sindimed-MT), sob o 
argumento de que a Pre-
feitura de Cuiabá estaria 
descumprindo reitera-
damente uma série de 
decisões judiciais.

Da redação

A deputada estadual 
Janaina Riva demons-
trou descontentando 
com a direção nacional 
do seu partido, o MDB, 
por tomar decisões sem 
consultar ou comunicar 
a direção estadual do 
partido. A parlamen-
tar afirmou que não 
concorda que o parti-
do tome iniciativa sem, 
ao menos, consultar 
ou comunicar os inte-
grantes da agremiação 
partidária.

O descontentamento 
da deputada se dá em 
razão do partido ter en-
trado com uma ação no 
Supremo Tribunal Fe-
deral (STF), para derru-
bar a intervenção feita 
pelo Governo do Estado 
na Secretaria de Saúde 
de Cuiabá. 

“A impressão e a 
mensagem que a Nacio-
nal passa é de que não 
tem relevância a opi-
nião da Estadual”, disse 
a deputada.

A deputada também 
disse que parece ter re-

DESCONTENTE

Janaína se revolta com ação do MDB contra intervenção
levância somente o que 
os deputados federais 
do partido, Emanuel-
zinho e Juarez Costa, 
decidem. Janaina ainda 
“passou o recibo” para 
os dois deputados, ale-
gando que eles, juntos, 
não fizeram o quociente 
e que só estão no cargo 
graças ao trabalho de 
formação de chapa, fei-
to por ela e pelo ex-de-
putado Carlos Bezerra.

Janaina também afir-
mou que já tem uma 
agenda marcada com o 
presidente do partido, o 

deputado federal Baleia 
Rossi (SP), para tratar 
do assunto. Ela tam-
bém disse que tanto ela 
quanto Carlos Bezerra, 
vice-presidente e pre-
sidente do MDB em MT, 
respectivamente, não 
querem “ficar na presi-
dência de fantoches”.

“Eu acho que não vale 
a pena continuar com o 
partido nessas condições. 
O partido tem que ouvir a 
estadual, tem que tratar 
do assunto”, cobrou.

A deputada ainda dis-
se que essa postura do 

partido acaba afugen-
tando novos membros, 
como o próprio presi-
dente da Assembleia, 
Eduardo Botelho (União 
Brasil), que poderia dis-
putar a Prefeitura de 
Cuiabá pelo MDB.

ENTENDA - O dire-
tório nacional do Mo-
vimento Democráti-
co Brasileiro (MDB), 
partido do prefeito de 
Cuiabá, Emanuel Pi-
nheiro, ingressou com 
uma ação direta de in-
constitucionalidade 
(ADI) junto ao Supre-

mo Tribunal Federal 
(STF) para suspender 
a intervenção estadu-
al na saúde. A petição 
foi protocolada no dia 
31 de março e está sob 
relatoria da ministra 
Carmen Lúcia.

Alegando grave risco 
à Saúde Pública de Cuia-
bá, diante de demissão 
em massa de servidores, 
coordenadores e direto-
res da Pasta, o partido 
pede a concessão de me-
dida cautelar para sus-
pender imediatamente a 
intervenção.

Da redação

A Lei Complementar 
que limitou a cobrança 
do Imposto sobre Cir-
culação de Mercadorias 
e Serviços (ICMS) de 
combustíveis, energia 
elétrica, comunicações 
e transporte coletivo 
tem reduzido a arreca-
dação dos Estados des-
de o ano passado e, para 
não paralisar as obras já 
iniciadas em Mato Gros-
so, o governador Mauro 
Mendes (União) disse 
que uma das medidas 
nesse ano será de aper-
tar os cintos e cortar as 
gorduras para conseguir 
manter o cronograma 
das obras.

“Nós estamos cons-
truindo seis hospitais, 
não dá para pensar, não 
existe a mínima hipó-
tese desses seis hospi-
tais pararem suas obras, 
obras importantes na 
Educação, na Saúde, na 
Segurança, investimen-
tos que vão impactar di-
retamente na vida e na 
qualidade de vida das 
pessoas. Então, vamos 
apertar os cintos, cor-
tar despesas, vamos ser 
mais eficientes. O nome 

do jogo deste segundo 
mandato chama-se efi-
ciência, fazer mais com 
menos e nesse momento 
que está entrando me-
nos dinheiro”, disse em 
entrevista ao PodCast 
MT Conectado nesta 
quinta-feira, 06 de abril.

No início do ano, a Se-
cretaria Estadual de Fa-
zenda (Sefaz) divulgou 
um comparativo da ar-
recadação do ICMS de ja-
neiro deste ano com a do 
ano passado. De acordo 
com a pasta, o recuo foi de 
9,23%. No mês de janei-
ro de 2023, a arrecadação 
foi R$ 1.590.174.701,88, 
enquanto em janei-
ro de 2022 foram R$ 
1.751.818.307,95 arreca-
dados.

Essa queda de dinhei-
ro nos cofres do Estado 
tem sido registrada des-
de agosto do ano pas-
sado, quando o então 
presidente Jair Bolsona-
ro (PL) sancionou a Lei 
Complementar que mu-
dou a tributação do im-
posto em alguns setores.

“Houve um corte fei-
to no meio do ano, perí-
odo eleitoral, um pacote 
grande de corte de ICMS 
de combustível, isso im-

ARRECADAÇÃO EM QUEDA

‘Não dá pra pensar em parar obras’
pactou nas nossas re-
ceitas não só de Mato 
Grosso, mas de todos os 
Estados brasileiros. Não 
só nos Estados, porque 
uma parte do que o Es-
tado arrecada vai para 
o Município, então nos 
141 municípios em Mato 
Grosso existe um refle-
xo disso, um pouco mais 
em alguns, um pouco 
menos em outros, mas 
houve uma diminuição”, 
disse.

Diante da queda na 
arrecadação, Mauro 
aposta em uma bus-
ca por soluções inteli-
gentes para aumentar 
a eficiência do Estado e 
permitir fazer mais com 
menos recursos.

“Então, nosso desafio 
é ser eficiente. E a pala-
vra eficiência significa 
um monte de coisa, mas 
a forma mais simples de 
traduzir eficiência é: fa-
zer mais com menos, ou 
seja, continuar fazen-
do bastante e continuar 
gastando menos, sendo 
inteligente nas soluções, 
economizando na hora 
de comprar, na hora 
de gastar e todo mun-
do pode colaborar com 
isso”, concluiu.

Da redação

O Supremo Tribunal 
Federal (STF) declarou 
inconstitucional uma lei 
de Mato Grosso que obri-
ga as empresas que atu-
am na prestação de servi-
ços médico-hospitalares 
a garantir e assegurar o 
atendimento integral às 
pessoas com deficiência. 

O julgamento acon-
teceu no formato virtu-
al e, por unanimidade, 
os ministros seguiram o 
entendimento do relator 
do processo, ministro 
Roberto Barroso, de que 
não compete ao Estado 
legislar sobre direito ci-
vil e seguros.

“O Tribunal, por una-
nimidade, conheceu da 
ação direta, julgou pro-
cedente o pedido, para 
declarar a inconstitu-
cionalidade da Lei Esta-
dual nº 11.816/2022, do 
Estado do Mato Grosso, 
e fixou a seguinte tese 
de julgamento: “É in-
constitucional, por vio-
lação à competência da 
União para legislar so-
bre direito civil e segu-
ros (CF/1988, art. 22, I e 

VII), lei estadual que es-
tabelece obrigações con-
tratuais para operadoras 
de planos de saúde”, diz 
trecho da decisão.

A União Nacional das 
Instituições de Autoges-
tão em Saúde (Unidas) 
ingressou com uma ação 
contra a Lei Estadual n° 
11.816, que “determina a 
obrigação de as empre-
sas privadas que atuam 
sob a forma de prestação 
direta ou intermediação 
de serviços médico-hos-
pitalares, no âmbito do 
Estado de Mato Grosso, 
a garantir e assegurar 
o atendimento integral 
e adequado às pessoas 
com deficiência”.

De acordo com a ins-
tituição, a legislação fe-
ria a competência priva-
tiva da União Federal em 
legislar sobre o Direito 
Civil e Comercial pre-
vistos na Constituição 
Federal. Além disso, a 
Unidas destacou que a 
medida causaria graves 
prejuízos às operadoras 
de planos de saúde.

“Não obstante à au-
sência de competên-
cia para legislar sobre 

a matéria, uma vez que 
não se trata de tema es-
sencialmente restrito 
às relações de consumo 
– frisa-se Excelência, 
que estão incluídas no 
texto da mencionada lei 
as operadoras de saú-
de, portanto, também as 
autogestões, que não são 
subordinadas às regras 
consumeristas em inte-
ligência à Súmula 608 
do Superior Tribunal de 
Justiça”, destacou.

“O que emana da in-
digitada Lei, é a exis-
tência de regras diver-
sas, impondo obrigações 
desconhecidas por nor-
ma federal, vez que é 
inconcebível que exis-
tam diferenças entre a 
operadora de saúde e o 
beneficiário que firma 
contrato no Estado de 
Mato Grosso e os que o 
fazem em outro Estado, 
para justificar a dispa-
ridade no tratamento, 
violando assim, o prin-
cípio da isonomia, im-
plicando em ameaça ao 
mutualismo, principal 
característica do setor 
da saúde suplementar”, 
complementou.

INCONSTITUCIONAL

STF derruba lei que regula
plano de saúde para PCDs



POLÍTICA4 CUIABÁ-MT, SEGUNDA-FEIRA a DOMINGO, 10 a 16 de ABRIL de 2023
www.oimpressomt.com.br

Governador afirma que concessão de vários parques nacionais à mesma 
empresa ‘cheira mal’ e avalia que ex-presidente errou na licitação

Da redação

O governador Mauro 
Mendes (União) afir-
mou na segunda-feira, 
3 de abril, que o gover-
no do ex-presidente 
Jair Bolsonaro (PL) fez 
“cagada” ao conceder 
o Parque Nacional de 
Chapada dos Guima-
rães à iniciativa priva-
da. Mauro ainda afirmou 
que alguma coisa ‘cheira 
mal’ no processo, pois 
a mesma empresa teria 
vencido leilões para ad-
ministrar vários outros 
parques em outras regi-
ões do país.

O leilão do Parque de 
Chapada foi realizado 
no dia 22 de dezembro, 

PARQUE DE CHAPADA

Mauro cita suspeitas sobre leilão
no apagar das luzes do 
governo Bolsonaro, e 
teve como vencedor a 
empresa Parques Fun-
dos de Investimento em 
Participações e Infraes-
trutura (Parquetur). O 
governo de Mato Gros-
so chegou a participar 
da licitação, por meio da 
MT Par, mas foi desclas-
sificado no dia do leilão 
devido a problemas na 
documentação.

A vencedora do leilão 
ofereceu outorga de R$ 
1 milhão e investir R$ 
18 milhões na infraes-
trutura turística ao lon-
go de 30 anos. O valor é 
considerado ‘irrisório’ 
pelo governador, espe-
cialmente pelo fato de 
que a empresa poderá 
cobrar até R$ 100 de in-
gresso por pessoa, após 
4 anos de concessão.

“Falei ao presidente 
Lula: ‘isso foi uma ca-
gada que o presiden-
te Bolsonaro fez, não é 
possível que o senhor 
não vai desfazer isso’. 
A mesma empresa está 
ganhando todos os par-

ques no Brasil. Isso não 
cheira mal? [...] Eu tô 
nessa saga aí, tentando 
pegar o parque para fa-
zer os investimentos e 
não precisar cobrar do 
trabalhador, das pesso-
as, um valor tão absur-
do quanto esse”, disse o 
governador, em entre-
vista à Rádio Cultura FM.

O governo articula na 
esfera política para que o 
leilão seja cancelado. Em 
conversas com minis-
tros do governo atual, 
Mauro se disponibilizou 
a investir R$ 200 mi-
lhões na infraestrutura 
turística do Parque de 
Chapada nos próximos 
quatro anos. Além disso, 
o governador afirma que 
pretende manter a gra-
tuidade nas visitações ao 
parque.

Mauro tratou do as-
sunto diretamente com 
o presidente Lula duran-
te sua visita a Rondonó-
polis, no começo deste 
mês. Porém, conforme 
o Estadão Mato Grosso 
noticiou em fevereiro, a 
proposta de estadualizar 

o Parque de Chapada não 
agradou a ministra do 
Meio Ambiente, Marina 
Silva.

Enquanto não con-
segue retorno das in-
vestidas políticas, o 

governo recorreu à 
Justiça Federal e ao 
Tribunal de Contas da 
União (TCU) na tenta-
tiva de reverter a des-
classificação da MT Par 
na licitação.

“Nós estamos aguar-
dando. O problema é 
que tem sempre forças 
ocultas que não jogam 
a favor de Mato Grosso. 
Esse que é o problema”, 
concluiu.

Governador aguarda julgamento de recursos no TCU e na Justiça Federal, 
mas vê ‘forças ocultas’ agindo contra o Estado

Gilberto Leite

Gabriel Soares

A interventora Da-
nielle Carmona Bertucini 
rebateu as acusações do 
deputado Valdir Barran-
co (PT) e garantiu que a 
contratação emergencial 
da empresa APP Servi-

ços Médicos Ltda. seguiu 
todos os requisitos exi-
gidos. Em conversa com 
jornalistas, ela ressaltou 
que informações e docu-
mentos relacionados ao 
contrato já foram ane-
xados ao processo em 
trâmite no Tribunal de 

UTIS PEDIÁTRICAS

Interventora diz que contratação está regular
Justiça de Mato Grosso 
(TJMT) e foram visto-
riados pelos órgãos de 
controle.

“Nós estamos com 
todos os requisitos ne-
cessários comprovados 
nos autos, igual eu falei, 
a equipe de intervenção 

não está fazendo nada 
sozinha, nós estamos 
com uma equipe de con-
formidade para nos sub-
sidiar nessas decisões. 
Então não há irregula-
ridade nenhuma e tudo 
está constante nos autos 
do Brasil”, afirmou.

Danielle explicou que 
a contratação emergen-
cial foi necessária diante 
da urgência em reativar 
10 leitos de UTI pediátri-
ca no Hospital Municipal 
de Cuiabá, que estavam 
fechados há dois meses.

Segundo a interven-
tora, a necessidade ime-
diata da contratação fi-
cou evidente, uma vez 
que, logo após o contra-
to ser estabelecido, os 
leitos de UTI foram lota-
dos em dois dias.

“Nós tínhamos uma 
necessidade imediata da 
contratação, tanto que 
nós contratamos e lotou 
os leitos em dois dias. É 
uma contratação emer-
gencial porque estamos 
em um período de in-
tervenção. Mas, parale-
lamente a isso, vai cor-
rer uma licitação, mas é 
um prazo muito maior”, 
explicou.

Questionada sobre a 
inconsistência no en-
dereço apresentado pela 
empresa APP Serviços 
Médicos, a interventora 
afirmou que foram ava-
liados apenas os requi-
sitos necessários para 
uma contratação emer-
gencial, como capaci-
dade técnica e menor 
preço. Informação di-
vulgada pelo gabinete de 
intervenção aponta que 
o contrato emergencial 
teve valor 10% menor do 
que o que era pago pela 
Prefeitura de Cuiabá.

Na avaliação da in-
terventora, as acusações 
feitas por Barranco são 
“falácias”, que devem se 
tornar constantes diante 
da situação conturbada 
que a capital vive.

Sobre os serviços 
prestados, Danielle afir-
mou que estão “a con-
tento” até o momento. 
Porém, enfatizou que 
“caso a empresa não 
cumpra com os requi-
sitos e a qualidade do 
serviço, imediatamente 
será feito o destrato”.

SOBRE A DENÚNCIA 
- Denúncia apresenta-
da pelo deputado Valdir 

Barranco na última ter-
ça-feira, 28 de março, 
afirmava que a empresa 
APP Serviços Médicos 
Ltda. teria sido contra-
tada de forma irregular 
para prestar atendimen-
to aos leitos de UTI pe-
diátrica na capital. Se-
gundo o deputado, não 
forma seguidos os trâ-
mites para uma contra-
tação com dispensa de 
licitação.

Barranco ainda insi-
nuou que Andreia Alves 
da Silva, sócia-proprie-
tária da empresa, seria 
uma ‘laranja’ do médico 
Daoud Abdallah, que teve 
ligações políticas e pes-
soais com o governador 
Mauro Mendes (União).

O deputado afirmou 
que a empresa não de-
monstrava, em sua ficha 
de CNPJ, ter a “muscu-
latura necessária” para 
prestar um serviço tão 
complexo como o aten-
dimento de UTIs pediá-
tricas. Além disso, o en-
dereço indicado no CNPJ 
levava a uma casa co-
mum em Várzea Grande, 
sem qualquer indicativo 
de que ali funcionava 
uma empresa.

Secom-MT

Interventora afirmou que denúncia apresentada por Barranco é ‘falácia’ e 
garante que contrato está regular

Gabriel Soares

O diretório nacional 
do Movimento Demo-
crático Brasileiro (MDB), 
partido do prefeito de 
Cuiabá, Emanuel Pinhei-
ro, ingressou com uma 
ação direta de incons-
titucionalidade (ADI) 
junto ao Supremo Tri-
bunal Federal (STF) para 
suspender a intervenção 
estadual na saúde. A pe-
tição foi protocolada no 
dia 31 de março e está 
sob relatoria da ministra 
Carmen Lúcia.

Alegando grave risco 
à Saúde Pública de Cuia-
bá, diante de demissão 
em massa de servidores, 
coordenadores e direto-

res da Pasta, o partido 
pede a concessão de me-
dida cautelar para sus-
pender imediatamente a 
intervenção.

Na ação, o MDB ques-
tiona a constitucionali-
dade de um dispositivo 
da Constituição Estadual 
que permitiu a interven-
ção do Estado na Saúde. 
O partido afirma que os 
legisladores estaduais 
foram omissos ao não 
elencar os princípios que 
podem justificar o de-
creto de intervenção, 
contrariando a deter-
minação da Constituição 
Federal, que prevê que 
esses critérios devem ser 
estabelecidos expressa-
mente pelos Estados.

PARTIDO DO PREFEITO

MDB Nacional aciona o STF contra intervenção
Desta forma, prosse-

gue o partido, a Cons-
tituição Estadual teria 
dado plenos poderes ao 
Tribunal de Justiça “para 
escolher, dentre todas as 
normas constantes da 
Constituição estadual, as 
que lhe parecessem mais 
adequadas mais ade-
quadas para justificar a 
medida excepcional”.

“O TJMT, portanto, 
autorizou a intervenção 
prevista no art. 189 da 
CE/MT, posteriormente 
consolidada no Decreto 
nº 164, de 14 de março 
de 2023 (doc. 5), onde se 
determinou o início dos 
atos interventivos. Para 
tamanha interferência 
na autonomia munici-

pal, o TJMT se limitou 
a dizer que houve a vio-
lação, por patê (SIC) do 
Municípios de Cuiabá, de 
princípios constitucio-
nais, colhidos em toda 
a extensão da Consti-
tuição do Mato Grosso”, 
diz trecho da petição.

Diante dessa situação, 
o partido argumenta que 
o Município de Cuiabá, 
bem como qualquer ou-
tro Município de Mato 
Grosso, estão à mercê de 
uma intervenção esta-
dual pela simples prática 
de qualquer inconstitu-
cionalidade.

“Por isso, é necessá-
rio que o STF realize in-
terpretação conforme a 
Constituição do art. 189 

da Constituição Estatu-
al do Mato Grosso, para 
excluir de seu âmbito de 
incidência a possibilida-
de de decretação judicial 
de intervenção estadual 
nos municípios do Esta-
do do Mato Grosso, por 
violação de princípios 
constitucionais esta-
duais, até que o consti-
tuinte estadual indique 
rol de princípios sensí-
veis, como determinado 
pelo art. 35, inciso IV, da 
Constituição Federal”, 
afirma.

SOBRE A INTERVEN-
ÇÃO - A intervenção na 
Saúde de Cuiabá foi de-
terminada pelo Órgão 
Especial do Tribunal de 
Justiça de Mato Gros-

so no dia 9 de março. 
Na ocasião, nove de-
sembargadores votaram 
favoráveis à medida e 
quatro foram contrários. 
A intervenção foi efeti-
vada em decreto estadu-
al publicado no dia 15 do 
mesmo mês, após apro-
vação da Assembleia Le-
gislativa.

O pedido de interven-
ção foi feito pelo Minis-
tério Público Estadual 
(MP-MT), provocado 
pelo Sindicato dos Mé-
dicos de Mato Grosso 
(Sindimed-MT), sob o 
argumento de que a Pre-
feitura de Cuiabá estaria 
descumprindo reitera-
damente uma série de 
decisões judiciais.
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Possível candidato à prefeitura, deputado admite que será difícil manter 
aliança com o União Brasil, que já tem nomes próprios para a disputa

Da redação

O grupo de oposi-
ção ao prefeito de Cuia-
bá, Emanuel Pinheiro 
(MDB), já se articula 
para unir forças e montar 
uma chapa competitiva 
para as eleições munici-
pais de 2024. No entan-
to, um dos mais cotados 
para disputar o comando 
do Palácio Alencastro, o 
deputado federal Abílio 
Brunini (PL), vê difi-
culdades para manter a 
aliança entre seu partido 
e o do governador Mauro 
Mendes (União) no pró-
ximo ano.

Isso porque o União 
Brasil deve ter um can-
didato de oposição. Há 

ELEIÇÕES 2024

Abílio vê dificuldades em aliança
uma disputa interna 
entre o presidente da 
Assembleia Legislati-
va, Eduardo Botelho, e 
o deputado federal Fá-
bio Garcia. Com nomes 
de sobra, o União difi-
cilmente deverá apoiar 
uma candidatura de 
fora.

Em conversa com 
jornalistas, Abílio co-
mentou que começou 
a discutir sobre o as-
sunto com o governa-
dor na última semana, 
durante um voo entre 
Vila Bela da Santíssi-
ma Trindade e Lucas do 
Rio Verde. O presidente 
do PL, senador Wellin-
gton Fagundes, tam-
bém esteve presente. 
A conversa serviu para 
ressaltar a importância 
de ter os dois grupos 
próximos para “pensar 
Cuiabá”.

“O União Brasil não é 
o partido do Mauro, é um 
partido muito forte, com 
grandes candidatos, tem 
pessoas interessadas no 
projeto para 2024 dentro 
do União Brasil e o Mau-
ro não vai tomar uma 

Gilberto Leite

Segundo Abílio, governador já sinalizou que irá seguir a decisão do partido sobre 
candidatura em Cuiabá

decisão arbitrária. Ele 
mesmo falou que ia res-
peitar a decisão do par-
tido. Eu compreendo, foi 
uma primeira conversa, 
mas acho que não vai ser 

fácil de resolver não”, 
disse Abílio, em entre-
vista à imprensa na se-
gunda-feira, 3 de abril.

O liberal ainda relatou 
que chegou a apresentar 

alguns dados e infor-
mações ao governador, 
mas, mesmo assim, 
acredita que a continui-
dade desse “casamen-
to”, que começou na 

eleição do ano passado, 
pode não acontecer em 
2024.

“Saímos de lá mais 
ou menos com o pensa-
mento de que nós preci-
samos conversar mais. 
Acho que foi a primeira 
vez que tive um conta-
to direto com ele, mas 
também saímos, de cer-
ta forma, entendendo 
que não vai ser tão sim-
ples assim”, destacou.

Diante desse cenário, 
a tendência é que União 
Brasil e PL só se aproxi-
mem no segundo turno 
das eleições municipais. 
Essa leitura também 
foi feita pelo senador 
Wellington Fagundes, 
durante conversa com 
jornalistas nos últimos 
dias de março. 

Por hora, Abílio tem 
aparecido como líder 
nas sondagens de voto 
na capital. Ele é seguido 
de perto pelo deputado 
estadual Lúdio Cabral 
(PT), enquanto Fábio 
Garcia e Eduardo Bote-
lho disputam o terceiro 
lugar, dependendo do 
levantamento.

Da redação

O desembargador 
Paulo da Cunha, do Tri-
bunal de Justiça de Mato 
Grosso (TJMT), autori-
zou a vice-prefeita de 
Ribeirão Cascalheira, 
Isabel Fernandes Santos 
de Castro, a Professora 
Isabel (PT), a retornar 
suas funções depois de 
ter sido afastada do car-
go em março deste ano 
pela deflagração da ope-
ração Tanque Cheio.

A ação desencadeada 
pela Polícia Civil tam-
bém provocou o afas-
tamento do presidente 
da Câmara de Vereado-
res, Paulo Schuh (PSB), 
e de quatro secretários 
municipais por supos-
to envolvimento em um 
esquema envolvendo se-
tores da administração 
pública do Município e 
uso de máquina pública 
para fins particulares.

A defesa da vice-
-prefeita destacou que 
o afastamento dela não 
se sustenta, pois, as 

acusações contra ela 
estão sustentadas em 
“meras conjecturas”. 
Além disso, sustentam 
que ela utilizava do ve-
ículo do Município para 
desempenhar suas fun-
ções, “percorrendo o 
seu extenso território” 
da cidade.

Ao analisar o caso, 
o desembargador citou 
que a Professora Isabel 
é investigada por estar 
supostamente fazendo o 
uso desregrado de com-
bustíveis para abaste-
cimento de um veículo 
oficial, no entanto, não 
se cogitou a participação 
dela no desvio de com-
bustíveis.

“Para além disso, 
a autoridade policial 
conjectura que ela sa-
beria do “esquema dos 
combustíveis”, por ter 
se irritado com a fal-
ta de saldo no cartão de 
abastecimento, feito o 
pagamento com o seu 
cartão bancário pessoal 
e mencionar que deter-
minada servidora, res-

OPERAÇÃO TANQUE CHEIO

TJ libera retorno de vice-prefeita Isabel ao cargo
ponsável pela gestão de 
combustível, resolveria 
a situação. Não se pode 
presumir que a afirma-
ção de que determina-
do servidor resolveria a 
falta de saldo no cartão 
de abastecimento indi-
ciaria o conhecimento 
da vice-prefeita da su-
posta fraude, notada-
mente se a pessoa men-
cionada tem funções 
diretamente relacio-
nadas àquela situação 
(controle de combustí-
veis)”, destacou.

Paulo da Cunha ain-
da ressaltou que carece 
de indícios razoáveis de 
autoria e materialidade 
para mantê-la afasta-
da do cargo. Ele ainda 
destacou que a medi-
da cautelar não pode ter 
“por objetivo a preser-
vação da imagem dessa 
ou daquela instituição, 
pois se assim fosse esta-
ria havendo uma anteci-
pação do juízo de culpa, 
em manifesta afronta ao 
princípio da não culpa-
bilidade”.

OPERAÇÃO - A inves-
tigação da Delegacia da 
Polícia Civil de Ribeirão 
Cascalheira teve início 
a partir da denúncia de 
que servidores e tercei-
ros, sem vínculo com a 
administração munici-
pal, abasteceriam veícu-
los particulares em pos-

tos de combustíveis em 
nome da prefeitura.

A Polícia Civil deu iní-
cio à apuração preliminar 
das informações e cons-
tatou a existência de um 
forte esquema de desvio 
de combustível. Os in-
dícios reunidos também 
apontam que máquinas 

da prefeitura realizavam 
trabalhos em proprieda-
des particulares, como 
fazendas e chácaras.

Além do abasteci-
mento, contas particula-
res também eram pagas 
com os cartões de abas-
tecimento da prefeitura 
de Ribeirão Cascalheira.

Da redação

O presidente do PSB 
em Mato Grosso, depu-
tado estadual Max Russi, 
disse que se acaso o parti-
do não lançar candidatura 
própria para a Prefeitura 
de Cuiabá, a tendência é 
que os socialistas subam 
no palanque do nome que 
será apresentado pelo 
União Brasil (UB).

Russi explicou que o 
apoio é natural porque 
a sigla caminha com o 
União desde a eleição 
passada, quando apoia-
ram a candidatura de 
reeleição do governador 
Mauro Mendes. Além 
disso, nomes indicados 
pelo partido compõem 
o alto escalão do gover-
no, como o ex-deputado 
Allan Kardec, que está 
à frente da Secretaria 
Estadual de Ciência de 
Tecnologia (Secitec).

“A gente caminha 
muito próximo do União 
Brasil. No governo pas-

sado, a gente não fazia 
parte do governo Mauro 
Mendes. Nesse governo, 
nós já temos uma secre-
taria, já fazemos parte, 
apoiamos aqui na As-
sembleia. Então, o pri-
meiro entendimento do 
PSB é a candidatura. Não 
havendo candidatura, a 
primeira conversa que o 
PSB vai fazer vai ser com 
a União Brasil. Indepen-
dente do nome que for 
lançado lá”, disse Max.

O União Brasil deve 
ter um candidato de 
oposição ao atual pre-
feito de Cuiabá, Ema-
nuel Pinheiro (MDB), na 
eleição do próximo ano. 
Atualmente, há uma 
disputa interna entre o 
presidente da Assem-
bleia Legislativa, Eduar-
do Botelho, e o deputado 
federal Fábio Garcia para 
definir quem será o pos-
tulante ao cargo.

LISTA - Russi co-
mentou que a intenção 
do partido é apresentar 

um nome para concor-
rer ao comando do Palá-
cio Alencastro. Ele listou 
quatro nomes que po-
dem representar o par-
tido, como o deputado 
estadual Beto Dois a Um, 
o secretário Allan Kar-
dec, a médica Natasha 
Slhessarenko e o empre-
sário do ramo de eventos 
Élcio Ramos.

“O partido que não 
disputa a eleição, ele vai 
sumindo. Tem que dis-
putar a eleição. E o PSB 
tem bons quadros. Tem 
a maior bancada na As-
sembleia Legislativa, te-
mos quatro deputados. 
Fomos o segundo par-
tido mais votado, que 
mais teve votos para de-
putado estadual no esta-
do. Só perdemos para o 
União Brasil por 10 mil 
votos. Então, o PSB tem 
capilaridade, tem condi-
ção e vai apresentar can-
didatos em, pelo menos, 
40 municípios de Mato 
Grosso”, destacou.

ELEIÇÕES EM CUIABÁ

Russi quer candidato, mas
já defende aliança com UB
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Governador reclama de demora do governo federal para decidir sobre 
estadualização do Parque Nacional de Chapada dos Guimarães

Da redação

O Aterro Sanitário 
Municipal de Cuiabá teve 
sua operação definitiva-
mente encerrada na úl-
tima sexta-feira, 31 de 
março. A partir de agora, 
os materiais da coleta 
domiciliar, comercial e 
de limpeza urbana terão 
como destino o Ecopar-
que Pantanal. 

A nova estrutura pos-
sui uma série de tecnolo-
gias de proteção ambien-
tal e é a primeira deste 
tipo na região Centro-O-
este. Operando de forma 
totalmente adequada, 
o Ecoparque é capaz de 
potencializar a recicla-
gem e o descarte de re-
jeitos (materiais que não 
podem ser reutilizados), 

NOVO DESTINO

Aterro é desativado em Cuiabá
sem risco de contamina-
ção de solos e rios.

“Mais uma vez Cuia-
bá dá o exemplo e se 
coloca como uma das 
primeiras cidades bra-
sileiras a fortalecer as 
políticas de tratamento 
adequado do lixo. Agora, 
possui uma estrutura de 
primeiro mundo, mo-
derna, e devidamente 
certificada pelos órgãos 
competentes. O antigo 
aterro, há muitos anos, 
tornou-se um verda-
deiro lixão, totalmente 
insalubre, mas somen-
te a nossa gestão teve 
a coragem para mudar 
essa realidade”, afirma 
o prefeito Emanuel Pi-
nheiro (MDB).

A construção do Eco-
parque Panatanal é fruto 
de um processo licitató-
rio realizado pela Prefei-
tura de Cuiabá e que teve 
como vencedora a em-
presa Orizon Valorização 
de Resíduos. O contrato 
prevê um investimento 
de R$ 81 milhões, ga-
rantindo uma estrutura 
preparada para receber e 
dar a destinação correta 
aos resíduos descartados 

por mais de 1 milhão de 
pessoas. O local ainda 
contará com um Centro 
de Triagem Mecanizado 
(CTM).

O Ecoparque também 
vai gerar energia reno-
vável e créditos de car-
bono. Os resíduos que 
não puderem ser rea-
proveitados serão des-
tinados em células de 

encapsulamento cons-
truídas com dutos para 
captação de gás. A com-
panhia prevê transfor-
mar em energia cerca 
de 13 milhões de metros 
cúbicos de metano. Isso 
equivale à retirada de 
45 mil carros das ruas 
ou ao plantio de 1,2 mi-
lhão de árvores, garan-
tindo a geração de 170 

mil créditos de carbono 
por ano.

“O que nós exigi-
mos da empresa foi a 
construção de um local 
que possa ser referên-
cia nacional em ques-
tão de equipamentos 
e, igualmente, de re-
sultados. Por isso, o 
Ecoparque segue um 
padrão internacional, 

para potencializar ao 
máximo o tratamento 
e a reciclagem de resí-
duos sólidos. Isso sig-
nifica investimento em 
cuidados com o meio 
ambiente e em saúde 
pública”, finaliza o di-
retor-geral da Limpurb, 
Júnior Leite. 

(Com informações da 
Assessoria de Imprensa) 

Gilberto Leite

A nova estrutura possui uma série de tecnologias de proteção ambiental e é a primeira deste tipo na região Centro-Oeste

Da redação

Assassino confesso de 
sua ex-namorada e do 
companheiro dela, o em-
presário Carlos Alberto 
Gomes Bezerra preferiu 
permanecer calado na 
primeira audiência de 
instrução e julgamento 
do caso, que aconteceu 
na tarde de segunda-
-feira, 3 de abril.

De acordo com a as-
sessoria do Tribunal de 
Justiça, por solicitação 
da defesa, o réu decidiu 
não responder aos ques-
tionamentos e, por isso, 
não compareceu à audi-
ência.

Ao todo, sete tes-
temunhas prestaram 
depoimento e uma de-
sistiu. Detalhes sobre o 
caso não foram repas-
sados porque o processo 
tramita em segredo.

Segundo a juíza da 
1ª Vara Especializada 
em Violência Domésti-
ca e Familiar contra a 
Mulher de Cuiabá, Ana 
Graziela Vaz de Cam-
pos, que conduz o caso, 
agora o processo segue 
com vista ao Ministério 
Público de Mato Grosso 
(MPMT), para memo-
riais finais escritos. De-
pois, segue para o assis-

tente de acusação e, por 
fim, à defesa.

“São cinco dias para 
o MP, cinco dias para o 
assistente de acusação 
para os memoriais es-
critos. Via DJE a Defesa 
tem cinco dias de pra-
zo para apresentar novo 
memorial final por es-
crito. Após esses prazos 
o processo volta ao gabi-
nete da magistrada”, diz 
trecho da nota.

Após todo o trâmi-
te, a juíza vai decidir se 
o empresário vai ou não 
enfrentar júri popular.

O CASO - Carlos Al-
berto, filho do ex-de-
putado federal Carlos 
Bezerra (MDB), atirou 
contra sua ex-compa-
nheira Thays Machado, 
de 44 anos, e o atual 
namorado dela, William 
César Moreno, 30, em 
frente a um edifício re-
sidencial no bairro Al-
vorada, em Cuiabá. O 
crime foi cometido no 
dia 18 de janeiro.

Segundo a Polícia Ci-
vil, o casal foi ao edifício 
Solar Monet, onde mora 
a mãe de Thays, para 
deixar um carro na gara-
gem. Ao sair na portaria 
para aguardar a chegada 
do veículo de transporte 
por aplicativo, eles fo-

CASO THAYS 
Filho de ex-deputado que matou
casal fica quieto durante audiência

ram surpreendidos pelo 
acusado.

No último dia 2, a ju-
íza Ana Graziela Vaz de 
Campos Alves Corrêa, 
da 1ª Vara Especializada 
em Violência Domésti-
ca e Familiar de Cuia-
bá, aceitou a denúncia 
contra o empresário, o 
tornando réu pelo duplo 
homicídio.

Carlos Alberto assu-
miu a autoria do crime 
durante depoimento à 
Polícia Judiciária Civil.

Carlos responde por 
homicídio quadrupla-
mente qualificado con-
tra Thays e triplamen-
te qualificado contra 
o companheiro dela, 
Willian César Moreno. 
As qualitativas do homi-
cídio são por motivo tor-
pe, meio cruel e recurso 
que dificultou a defesa 
das vítimas, em ambos 
os casos. Já no caso de 
Thays, há ainda a acu-
sação de feminicídio.

A denúncia, assina-
da pelo promotor Jaime 
Romaquelli, destaca que 
Carlos agiu sozinho para 
alcançar seu resultado: 
matar o casal. O promo-
tor ainda pontua que o 
acusado cometeu o crime 
por motivo torpe e agiu 
de forma cruel e covarde.

Reprodução

Carlos atirou na ex-namorada Thaís e no atual namorado dela, William Moreno, 
em janeiro deste ano. Os dois morreram

Da redação 

A nova atualização do 
cadastro de emprega-
dores que tenham sub-
metido trabalhadores 
a condições análogas à 
escravidão, a chama-
da “lista suja”, colocou 
Mato Grosso como 11º 
estado com mais acu-
sados. Ao todo, dez em-
pregadores foram iden-
tificados e tiveram seus 
nomes publicados no do-
cumento divulgado pela 
Secretaria de Inspeção do 
Trabalho do Ministério 
do Trabalho e Emprego 
nesta quarta-feira, 5 de 
abril. 

Em Mato Grosso, fo-
ram identificados 33 tra-
balhadores em condições 
análogas à escravidão. 
Entre os empregadores 
estão fazendeiros, ga-
rimpeiros e outros tipos 
de empresa. 

Para o ministro do 
Trabalho e Emprego, 
Luiz Marinho, é de suma 
importância dar publici-
dade à lista de empresas 
que usam trabalho aná-
logo à escravidão. 

“Aqueles que forem 
flagrados fazendo uso de 
mão de obra análoga à de 
escravo devem ser devi-
damente responsabiliza-
dos”, frisou.

A atualização de 
abril/2023 inclui de-
cisões que não cabem 
mais recurso de casos de 
trabalho escravo identi-
ficados pela Inspeção do 
Trabalho entre os anos 
de 2018 e 2022 nos es-
tados da Bahia (7), Ceará 
(1), Distrito Federal (2), 
Goiás (15), Maranhão 
(8), Minas Gerais (35), 
Mato Grosso do Sul (6), 
Mato Grosso (5), Pará 
(11), Pernambuco (2), 
Piauí (13), Paraná (8), 
Rio Grande do Norte (1), 
Rondônia (1), Roraima 
(1), Rio Grande do Sul 
(6), Santa Catarina (7), 
São Paulo (2) e Tocan-
tins (1).

A inclusão de em-
pregadores flagrados na 
situação ilegal é previs-
ta na Portaria Intermi-

nisterial MTPS/MMIR-
DH nº 4 de 11/05/2016 
e ocorre desde 2003, 
sendo atualizada se-
mestralmente pelo MTE 
com a finalidade de dar 
transparência aos atos 
administrativos que de-
correm das ações fiscais 
de combate ao traba-
lho escravo e só ocorre 
quando da conclusão do 
processo administrativo 
que julgou o auto espe-
cífico de trabalho escra-
vo. A inserção no Ca-
dastro permanece por 2 
anos, sendo retirada da 
lista após esse período, 
conforme art. 3ª da Por-
taria Interministerial. 
Nessa atualização foram 
excluídos 17 nomes que 
completaram esse tem-
po de publicação.

VEJA A LISTA COM-
PLETA: - Construtora 
Portal Ltda, Granja Bat-
tisti, Estrada Mutum, 
Km 10, Lado Direito, 
Zona Rural, Tangará da 
Serra - 14 trabalhadores

- Adilson Capane-
ma de Freitas, Fazenda 
Sonho do Mineiro, Gle-
ba Cruzeiro do Sul, S/N, 
Zona Rural, Itaúba - 2 
trabalhadores

- Antônio Leucir 
Mascarello, Fazenda 
Santa Rita, Rodovia Mt-
422, Km 100, Zona Rural, 
Santa Carmem - 7 traba-
lhadores

- Carlos Alberto dos 
Reis Dias, Galpão com 
Maquinário para Produ-
ção de Tijolos, Rua Be-
nedito Fortes, S/N, Nossa 
Senhora do Livramento - 
1 trabalhador

- Carlos Vitor de Oli-
veira, Garimpo da Fa-
zenda Chumbo Grosso, 
Zona Rural, Novo Mundo 
- 2 trabalhadores

- Mara Christiana Ro-
drigues Leite, Rua São 
Cristóvão, 663, Bairro 
Dom Aquino, Cuiabá - 1 
trabalhador

- Mario Fernandes 
Dias, Obra Residencial 
no Condomínio Morro 
dos Ventos, próximo ao 
perímetro urbano, Cha-
pada dos Guimarães - 2 
trabalhadores

SITUAÇÃO DEGRADANTE 
10 empregadores de MT aparecem
em lista do trabalho escravo

- Olino Alves Bom-
despacho, Chácara, no 
assentamento Mamede 
Roder, Lote 11, Comuni-
dade João Carro, Chapada 
dos Guimarães - 1 traba-
lhador

- Rosangela da Rosa, 
Fazenda Três Poderes, 
Zona Rural do Município 
De Guarantã Do Norte - 1 
trabalhador

- Uandro Carneiro da 
Silva, Carvoaria Jusceli-
no/Carvoaria do Antônio, 
Zona Rural de União do 
Sul - 2 trabalhadores   

TRABALHO ANÁLO-
GO AO DE ESCRAVO - De 
acordo com o artigo 149 
do Código Penal brasi-
leiro, são elementos que 
caracterizam o trabalho 
análogo ao de escravo: 
condições degradantes de 
trabalho (caracterizadas 
pela violação de direitos 
fundamentais que colo-
quem em risco a saúde 
e a vida do(a) trabalha-
dor(a)), jornada exaus-
tiva (em que o(a) traba-
lhador(a) é submetido(a) 
a esforço excessivo ou 
sobrecarga de trabalho 
que acarreta danos à sua 
saúde ou risco de vida), 
trabalho forçado (man-
ter a pessoa no serviço 
por meio de isolamen-
to geográfico, ameaças e 
violências físicas e psi-
cológicas) e servidão por 
dívida (dívidas ilegais 
advindas de cobranças 
ao(à) trabalhador(a) de 
despesas com transporte, 
alimentação, moradia e 
ferramentas de trabalho).

DENÚNCIAS - Po-
dem ser feitas de forma 
anônima no Sistema Ipê: 
www.ipe.sit.trabalho.
gov.br, sistema lançado 
em 2020 pela Secretaria 
de Inspeção do Trabalho 
(SIT) em parceria com a 
Organização Internacio-
nal do Trabalho (OIT). O 
Disque 100 também re-
cebe denúncias de traba-
lho escravo.

Já o MPT recebe de-
núncias anônimas e si-
gilosas por intermédio 
de seu site, www.mpt.
mp.br, e pelo App MPT 
Pardal.
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Após dois anos de caos no mercado, montadoras já conseguiram retomar 
produção, mas preços dos seminovos seguem ‘nas alturas’

Da redação

O mercado viveu nos 
últimos anos um cená-
rio que não tinha sido 
visto na história recen-
te: a falta de veículos 
novos nas concessioná-
rias causou a supervalo-
rização de seminovos e 
usados, o que fez alguns 
modelos custarem mais 
após alguns anos de uso 
do que o preço original. 
Com mais de dois anos 
vendo os preços de car-
ros nas ‘alturas’, alguns 
questionam: será que 
os preços não vão cair 
nunca?

Essa é uma pergunta 
difícil de responder sem 
especular muito, mas há 
alguns fatores que po-
dem trazer clareza ao 
assunto. O primeiro é 
que a ‘loucura’ de super-
valorização de semino-
vos e usados acabou. Os 
preços ainda não estão 
caindo de forma signifi-
cativa, mas, pelo menos, 
deixaram de subir.

Para exemplificar, 
a reportagem selecio-
nou dois veículos para 
mostrar as variações de 
preços a partir do ano de 
2020. Os veículos esco-
lhidos são: um Toyota 
Corolla XEi 2015, au-
tomático - um dos se-
dans mais desejados no 
Brasil -, e um Chevrolet 
Onix 1.4 LT 2014, câmbio 
mecânico, que é um dos 

AUTOMÓVEIS

‘Será que os preços não vão cair?’
carros “populares” mais 
vendidos dos últimos 
anos.

O Corolla era comer-
cializado no mercado de 
seminovos por R$ 67,6 
mil em 2020 e o preço 
chegou a cair até R$ 64,7 
mil em julho daque-
le ano. Entretanto, em 
julho de 2021, o mes-
mo carro já custava R$ 
75,3 mil, chegando em 
R$ 84,1 mil em março 
de 2022 - quase o mes-
mo preço de quando foi 
lançado (R$ 88,6 mil). 
Já em março de 2023, o 
preço na tabela Fipe é de 
R$ 82,2 mil.

Já o Onix tem mais 
procura, pois respon-
de por quase meta-
de das vendas em seu 
segmento. No ano de 
lançamento (2014), ele 
era vendido por R$ 36,3 
mil novo. Pouco antes 
da disparada dos usa-
dos, em julho de 2020, 
o preço estava em R$ 
32,1 mil. Já em 2021, ele 
passou para R$ 38 mil 
e, em março de 2023, 
já vale R$ 43,5 mil. Ou 
seja, ele está R$ 7,2 mil 
mais caro que em 2014, 
quando foi lançado.

A escolha dos dois 
veículos foi feita de for-
ma aleatória. Portanto, 
o leitor poderá encon-
trar modelos que caíram 
de preços recentemente, 
como foi o Corolla, ou que 
continuam apresentando 
altas, como é o caso do 
Onix. Veja as variações de 
preços dos dois veículos, 
desde 2020, ao final da 
matéria.

VOLTA À NORMALI-
DADE - Já o comércio 
de carros novos pratica-
mente voltou a normali-
dade. A maioria das con-
cessionárias possuem 
veículos à pronta en-

trega e até estão ofere-
cendo bônus, desconto e 
taxa zero, o que era im-
possível um ano atrás, 
quando alguns clientes 
precisavam aguardar até 
180 dias para receber os 
veículos 0 km.

Por outro lado, mon-
tadoras e concessionárias 
se tornaram adeptas do 
“menos é mais” e estão 
evitando a formação de 
grandes estoques. Como 
a taxa básica de juros, a 
Selic, está em 13,75%, os 
clientes estão recusan-
do ir às compras e algu-
mas montadoras deram 
férias coletivas aos seus 
funcionários, justamente 
para evitar que os pátios 
fiquem lotados.

“Às vezes, o aumento 
[de vendas] não neces-
sariamente representa 
uma significativa me-

lhora no resultado fi-
nanceiro das operações. 
A gente tem que con-
viver com isso. Mas, o 
mais importante é que 
cada vez mais o consu-
midor está com opções 
de marcas, modelos, 
cores e formas de pa-
gamento”, diz o repre-
sentante das concessio-
nárias em Mato Grosso, 
Paulo Boscolo.

Na avaliação de Bos-
colo, presidente da Fe-
nabrave-MT e do Sindi-
cato dos Concessionários 
e Distribuidores de Veí-
culos no Estado de Mato 
Grosso (Sincodiv/MT), 
o setor ainda vive os 
efeitos de uma “bolha” 
criada pela falta de pro-
dutos na pandemia. Po-
rém, ainda é impossível 
dizer quando essa bolha 
vai estourar.

Segundo Boscolo, al-
guns entraves já foram 
superados no último 
ano, mas as vendas ain-
da estão desaceleradas 
devido à alta taxa de ju-
ros e, principalmente, 
à demora na renovação 
das frotas empresariais.

Além disso, há outro 
fator elencado por Bos-
colo em entrevistas an-
teriores ao Estadão Mato 
Grosso. Houve um au-
mento generalizado de 
preços nos últimos anos, 
assim como ocorreu com 
o mercado de veículos, 
mas a renda do brasilei-
ro cresceu em percen-
tuais muito inferiores, 
impactando também na 
compra de veículos.  

“A nossa venda, ela se 
divide no meio. Metade é 
o consumidor que usa o 
carro para sua mobili-

dade e família. A outra 
metade são empresas. 
Tem muitas situações de 
renovação de frota e as 
decisões foram adiadas. 
A produção que nós so-
nhávamos ter há 10 me-
ses, ela começou a acon-
tecer e não está sendo 
escoada pelas conces-
sionárias”, conclui.

Por fim, responden-
do à pergunta no início 
do texto, alguns preços 
de usados e seminovos 
já estão apresentando 
quedas, mas o merca-
do de seminovos é al-
tamente dependente do 
bom volume de vendas 
dos zero quilômetro. 
Então, ainda é difí-
cil dizer quando ou em 
que velocidade a situa-
ção vai voltar ao “velho 
normal”, ou se algum 
dia isso vai acontecer.

Gilberto Leite

Concessionárias têm tido dificuldade para ‘escoar’ produção de veículos, devido aos juros e preços elevados no país

Da redação

Após um início de 
ano ‘tímido’, a venda 
de veículos novos vol-
tou a apresentar alta 
significativa no mês de 
março, apontam os da-
dos a Federação Nacio-
nal da Distribuição de 
Veículos Automotores 
(Fenabrave). Em Mato 
Grosso, houve aumento 
de 24,89% no emplaca-
mento de novos veícu-
los em março, em com-
paração com fevereiro 
deste ano.

Já na comparação dos 
três primeiros meses de 
2023 com os mesmos 
meses de 2022, houve 
um aumento de 16,31%. 
Nesse ano, já foram em-
placados 24.486 novos 
veículos em Mato Gros-
so, contra 21.052 em 
2022. O destaque do mês 
fica para a categoria de 
‘comerciais leves’, que 
aumentou 21,92% no 
acumulado do ano.

Quando comparado 
o emplacamento des-
te tipo de veículo em 
março com fevereiro 
desse ano, houve um 
aumento de 53,79%, o 
que aponta uma acele-
ração nas vendas de ve-
ículos em março. Nesse 
ano, 3.866 novas pica-
pes e caminhonetes fo-
ram emplacadas, con-
tra 3.171 nos primeiros 
meses de 2022.

Nesse segmen-
to, a Fiat Strada lide-
ra as vendas, com 1.028 
unidades, na frente da 
Toyota Hilux, que em-
placou 803. Em seguida, 
aparecem a Chevrolet 
S10, com 396 unidades, 
Fiat Toro (336) e Mitsu-
bishi L200 (188). Porém, 
as quatro caminhonetes 
são de um patamar su-
perior. As duas únicas 
que concorrem com a 
Strada no mesmo pata-
mar, GM Montana e VW 
Saveiro, emplacaram 
apenas 140 e 114 unida-
des, respectivamente.

VOLTA POR CIMA

Venda de veículos novos voltou a dispara 25%

Outro segmento que 
se destaca é o de mo-
tos, que teve um au-
mento de 38,99% nos 
emplacamentos esse 
ano, em comparação 
com o ano anterior. Em 
2023, foram 10.752 no-
vas motocicletas que 
entraram em circula-
ção. Já no mesmo pe-
ríodo de 2022, foram 
apenas 7.736. 

Conforme já noticia-
do pelo Estadão Mato 
Grosso, esse aumento 
é resultado de três fa-
tores: alta procura de 
motos para serviços de 

delivery, combustível 
caro e alta taxa de juros, 
que fazem os motoristas 
buscarem alternativas 
mais baratas para loco-
moção.

O segmento de ôni-
bus também teve alta 
expressiva. Nesse ano, 
foram 58,54% a mais 
de veículos emplaca-
dos, saindo de 123 nos 
três primeiros meses de 
2022 para 195 em 2023. 
Entretanto, esse seg-
mento representa ape-
nas 0,80% do total de 
mercado de veículos de 
Mato Grosso, sendo pra-

ticamente inexpressivo 
diante dos demais.

VOLTA À NORMALI-
DADE - Já o comércio 
de carros novos pratica-
mente voltou a normali-
dade. A maioria das con-
cessionárias possuem 
veículos à pronta en-
trega e até estão ofere-
cendo bônus, desconto e 
taxa zero, o que era im-
possível um ano atrás, 
quando alguns clientes 
precisavam aguardar até 
180 dias para receber os 
veículos 0 km.

Por outro lado, mon-
tadoras e concessioná-

rias se tornaram adep-
tas do “menos é mais” 
e estão evitando a for-
mação de grandes esto-
ques. Como a taxa básica 
de juros, a Selic, está em 
13,75%, os clientes estão 
recusando ir às compras 
e algumas montadoras 
deram férias coletivas 
aos seus funcionários, 
justamente para evitar 
que os pátios fiquem lo-
tados.

“Às vezes, o au-
mento [de vendas] não 
necessariamente re-
presenta uma signifi-
cativa melhora no re-
sultado financeiro das 
operações. A gente tem 
que conviver com isso. 
Mas, o mais importan-
te é que cada vez mais 
o consumidor está 
com opções de marcas, 
modelos, cores e for-
mas de pagamento”, 
diz o representante 
das concessionárias 
em Mato Grosso, Paulo 
Boscolo.

Na avaliação de Bos-
colo, presidente da Fe-
nabrave-MT e do Sindi-
cato dos Concessionários 
e Distribuidores de Veí-
culos no Estado de Mato 
Grosso (Sincodiv/MT), 
o setor ainda vive os 
efeitos de uma “bolha” 
criada pela falta de pro-
dutos na pandemia. Po-
rém, ainda é impossível 
dizer quando essa bolha 
vai estourar.

Gilberto Leite

Veículos comerciais leves foram destaque no mês, com aumento de 53,79% em relação a fevereiro
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Caixa Econômica aprova acordo para renegociar dívidas da Rota do Oeste, mas 
ainda há pendências a serem resolvidas no Tribunal de Contas da União

Da redação

A Caixa Econômica 
Federal aprovou a pro-
posta do Governo de 
Mato Grosso para re-
negociar as dívidas da 
Concessionária Rota do 
Oeste. A informação foi 
revelada na segunda-
-feira, 3 de abril, pelo 
governador Mauro Men-
des (União Brasil). De 
acordo ele, a Caixa deve-
rá publicar o acordo em 
breve, para que o gover-
no dê continuidade no 
processo para assumir a 
concessionária respon-
sável pela BR-163.

O governador expli-
cou que, após a Caixa 
publicar o acordo, os 
bancos deverão assinar 
a mudança no contrato 
conjuntamente, pois o 
empréstimo foi feito por 
um consórcio das ins-
tituições financeiras. A 
Caixa era o último ban-
co que ainda não tinha 
aceitado o acordo pro-
posto por Mendes, de 
pagar a dívida à vista, 
com desconto.

As negociações com 
as instituições financei-
ras se arrastam desde o 

BR-163

MT fica ‘a 2 detalhes’ da concessão
anúncio do acordo, feito 
em dezembro de 2022. 
O prazo para o gover-
no assumir, de fato, o 
controle acionário da 
CRO iria se encerrar no 
dia 15 de fevereiro. Mas, 
diante das dificuldades, 
a Agência Nacional de 
Transportes Terrestres 
(ANTT) deu mais 60 dias 
de prazo, que vai encer-
rar no dia 16 de abril.

Além da formalização 
dos acordos com os ban-
cos, o Governo do Estado 
ainda precisará superar 
duas questões penden-
tes do Tribunal de Con-
tas da União (TCU). Se-
gundo Mendes, são dois 
processos que precisam 
ser deferidos - o gover-
nador não citou quais os 
objetos dos processos -, 
que estão nas mãos dos 
ministros Augusto Nar-
des e Vital do Rêgo.

Mauro disse que es-
teve em Brasília há 15 
dias, juntamente com os 
senadores e um deputa-
do federal para pedir ce-
leridade ao TCU. 

“Estivemos lá pedin-
do, pelo amor de Deus, 
para acelerar isso, por-
que é uma condição pre-
cedente, que está no TAC 
que foi assinado por um 
outro ministro, Bruno 
Dantas. É muita buro-
cracia mexer com coisa 
pública”, desabafou.

O governador dis-
se acreditar que esses 
detalhes serão resolvi-
dos entre essa e a pró-
xima semana, liberando 
o Estado para assumir, 

finalmente, o controle 
acionário da CRO. O go-
verno pretende investir, 
por meio da MT Par, R$ 
1,6 bilhão na duplicação 
e melhoria da rodovia.

A CONCESSÃO - A 
concessão da BR-163 
em Mato Grosso para a 
Rota do Oeste (CRO) foi 
feita em 2014, por meio 
de um leilão realizado 
pela Agência Nacional de 
Transportes Terrestres 
(ANTT). A CRO, que fazia 
parte do Grupo Odebre-
cht Transport, venceu o 
leilão para duplicar 453 
km da rodovia. Porém, 

Gilberto Leite

Governo planeja investir R$ 1,6 bilhão na BR-163, para concluir a duplicação da 
rodovia até Sinop

apenas 26% dos serviços 
foram feitos até o mo-
mento, representando 
117 km.

O trecho mais gra-
ve fica na região Nor-
te, entre os municípios 
de Nova Mutum, Lucas 
do Rio Verde, Sorriso e 
Sinop. Nesse trecho, a 
rodovia ainda não é du-
plicada, o que provoca 
acidentes fatais diaria-
mente, geralmente bati-
das frontais envolvendo 
carretas e/ou veículos 
pequenos.

As obras de duplica-
ção ficaram prejudica-

das com o envolvimen-
to da Odebrecht com 
esquemas de corrupção 
desvendados pela Ope-
ração Lava Jato. Com 
isso, várias instituições 
financeiras passaram 
a recusar operações fi-
nanceiras envolvendo 
as empresas do Grupo 
Odebrecht, o que afetou 
também a Rota do Oeste.

Desde então, execu-
tivos da empresa procu-
raram vender a partici-
pação da Odebrecht para 
a iniciativa privada, mas 
ninguém confiou em as-
sumir o controle da CRO, 

que optou em devolver a 
concessão para a ANTT. 
O caminho mais con-
vencional seria realizar 
um novo processo lici-
tatório, mas isso iria de-
morar mais de 5 anos.

Além da demora pro-
vocada pela burocracia, 
há outro ponto de pre-
ocupação em relação a 
uma nova concessão: 
a construção da Fer-
rovia Estadual, que vai 
competir com a rodovia 
federal. Portanto, isso 
poderia afugentar po-
tenciais investidores, 
que teriam que compe-
tir com o outro modal 
logístico, que deve ficar 
pronto em 8 anos.

Diante das dificulda-
des, o governo estadual 
se propôs a assumir o 
controle da CRO. Após a 
realização das obras de 
melhoria e duplicação, o 
governo pretende ven-
der a Rota do Oeste para 
a iniciativa privada, por 
entender que não é papel 
do Estado ser um con-
cessionário do governo 
federal.

“O governo está en-
trando e existe uma 
previsão que em três, 
quatro anos, depois de 
cumprir algumas obri-
gações de duplicação, de 
serviços, o governo es-
taria autorizado a sair e, 
quem sabe, vender isso 
para o mercado e recu-
perar o dinheiro que a 
gente está colocando de 
volta para os cofres do 
Estado”, finalizou Mau-
ro Mendes.

Melhor ainda é ter
coração no coração.

É bom ter
olho no olho.

Como é bom ter com
quem contar. Melhor ainda
é contar com o maior sistema 
cooperativo de médicos do 
mundo aqui, sempre
ao seu lado. 

unimedcuiaba.coop.br

Aqui
tem
gente.

Aqui
tem
vida.

Aqui
tem
Unimed.


